
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de

locação mensal de veículos, sob demanda, sem motorista e sem
fornecimento de combustível, incluindo a prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva dos veículos, lavagem automotiva,
seguros, taxas e impostos, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Curitiba, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

Lote 01 - Uso Contínuo:

Nº
ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE
ESTIMADA

01 Veículo Sedã -
Parlamentar

Veículo tipo passeio, tipo sedã, zero quilômetro,
cor branco (sólida), bicombustível, motor com
potência mínima de 105 CV, consumo mínimo de
10 km por litro no trecho urbano na gasolina
segundo tabela PBEV do Inmetro, mínimo de 6
airbags, freios ABS, mecanismos de frenagem
autônoma de emergência, controle de tração e
estabilidade, direção hidráulica ou elétrica,
transmissão automática, com capacidade para 5
(cinco) passageiros, injeção eletrônica, sensor ou
câmera de ré, 4 (quatro) portas, ar-condicionado,
travas e vidros elétricos, central multimídia com
conectividade bluetooth via CarPlay (Apple) e
Android Auto, auto falantes, quilometragem livre,
película antifurto com proteção UV e transmissão
luminosa mínima permitida pela legislação vigente
(no mínimo 75% de transparência), segurado,
emplacado, sem condutor e sem combustível.
Marcas/Modelos de referência: Volkswagen
Virtus, Toyota Yaris Sedã, Honda City Sedã,
similar ou de melhor qualidade.

Até 37 (trinta e sete)
unidades

02 Veículo SUV Veículo tipo SUV, zero quilômetro, cor branco
(sólida), altura total superior a 1600 mm,
bicombustível, motor com potência mínima de 116
CV, consumo mínimo de 10 km por litro no trecho
urbano na gasolina segundo tabela PBEV do
Inmetro, mínimo de 6 airbags, freios ABS,
mecanismos de frenagem autônoma de
emergência, controle de tração e estabilidade,
direção hidráulica ou elétrica, transmissão
automática, com capacidade para 5 (cinco)
passageiros, injeção eletrônica, sensor ou câmera
de ré, 4 (quatro) portas, ar-condicionado, travas e
vidros elétricos, central multimídia com
conectividade bluetooth via CarPlay (Apple) e
Android Auto, auto falantes, quilometragem livre,
película antifurto com proteção UV e transmissão
luminosa mínima permitida pela legislação vigente
(no mínimo 75% de transparência), segurado,
emplacado, sem condutor e sem combustível.
Marcas/Modelos de referência: Chevrolet
Tracker, Hyundai Creta, Jeep Renegade, similar
ou de melhor qualidade.

1 (uma) unidade
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1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço
comum, cujo padrão de desempenho e qualidade pode ser
objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado (Lei nº 14.133/2021, art. 6º, XIII e Instrução Normativa
02/2023, art. 2º, XIV), e de natureza continuada (Lei nº 14.133/2021,
art. 6º, XV e Instrução Normativa 02/2023, art. 20, III), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. A entrega inicial contemplará 29 veículos (item 01) e 01 veículo
(item 02).

1.4. Os veículos fornecidos de um mesmo item deverão ser iguais, de
mesma marca, modelo e cor, de modo que haja uma padronização da
frota à disposição dos Vereadores.

1.5. Os veículos remanescentes (item 01) serão entregues mediante
cronograma a ser definido pela Contratante, conforme necessidade.

1.6. Somente serão pagos os itens efetivamente demandados pela
Contratante no decorrer da vigência do contrato.

1.7. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.1333/2021.

1.8. A Contratada deverá oferecer veículos sem limite de quilometragem,
sem condutor e sem fornecimento de combustível.

1.8.1. A entrega inicial dos veículos dar-se-á com tanque de
combustível em nível mínimo.

1.8.2. A título informativo, a média mensal de quilometragem por
veículo locado pela Câmara Municipal de Curitiba foi de 1050
quilômetros entre os meses de janeiro a novembro do ano de
2023.

1.9. Atendendendo ao especificado no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU (4ª edição, revista, atualizada, ampliada -
agosto/2021):

1.9.1. Só será admitida a oferta de veículo automotor que utilize o
combustível renovável (etanol), inclusive mediante tecnologia
“flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998.

1.9.2. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos
limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n°
1, de 11/02/1993, nº 08/1993, nº 17/1995, nº 272/2000 e nº
242/1998 e legislação superveniente e correlata.

1.9.3. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos
limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da
Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE,
conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução
CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução
CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações
e alterações supervenientes.

1.10. O fato de serem informados modelos de referência não impede que

2/34



outros fabricantes forneçam veículos similares de equivalência em
características iguais ou superiores, servindo tais referências apenas
para que os licitantes possam ter parâmetros de comparação dos dados
técnicos, e com isso possam formular propostas considerando o mesmo
nível técnico.

1.11. O Lote 01 deverá considerar a prestação de serviço de locação de
veículos com aluguel mensal, disponível para uso contínuo por 24 (vinte
e quatro) horas.

1.12. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses,
contados da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do
Município, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,
até o limite decenal.

1.13. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. SUSTENTABILIDADE

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos
na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU:

4.1.1.1. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010
– Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução
CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a Contratada deverá
efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo
lubrificante usado ou contaminado originário da
contratação, bem como de seus resíduos e embalagens,
obedecendo aos seguintes procedimentos:

4.1.1.1.1. recolher o óleo lubrificante usado ou
contaminado, armazenando-o em recipientes
adequados e resistentes a vazamentos, de modo
a não contaminar o meio ambiente, e adotar as
medidas necessárias para evitar que venha a ser
misturado com produtos químicos, combustíveis,
solventes, água e outras substâncias que
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inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18,
incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de
23/06/2005, e legislação correlata;

4.1.1.1.2. providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou
contaminado recolhido, através de empresa
coletora devidamente autorizada e licenciada
pelos órgãos competentes, ou entregá-lo
diretamente a um revendedor de óleo lubrificante
acabado no atacado ou no varejo, que tem
obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma
segura, para fins de sua destinação final
ambientalmente adequada, conforme artigo 18,
inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362,
de 23/06/2005, e legislação correlata;

4.1.1.1.3. exclusivamente quando se tratar de óleo
lubrificante usado ou contaminado não reciclável,
dar-lhe a destinação final ambientalmente
adequada, devidamente autorizada pelo órgão
ambiental competente, conforme artigo 18, inciso
VII, da Resolução CONAMA n° 362, de
23/06/2005, e legislação correlata;”

4.1.1.2. Os serviços somente poderão ser prestados com a
utilização de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2º
Resolução nº 804, de 2019) que atenda aos seguintes
requisitos:

4.1.1.2.1. que esteja previamente registrado na ANP;
4.1.1.2.2. de fabricante ou importador que esteja

regularmente autorizado pela ANP para o
exercício de sua atividade;

4.1.1.2.3. que possua rótulo com informações em língua
portuguesa, discriminadas no art. 12 da
Resolução nº 804, de 2019, da ANP, que
assegurem ao consumidor indicações mínimas e
inequívocas sobre a natureza, as características e
a aplicação do produto;

4.1.1.2.4. classificados segundo os níveis de desempenho
de uma ou mais das entidades citadas no art. 13
da Resolução nº 804, de 2019, da ANP;

4.1.1.2.5. que não se enquadre em uma das vedações
contidas no art. 15 da Resolução nº 804, de 2019
da ANP.

4.1.1.3. A Contratada deverá providenciar o recolhimento e o
adequado descarte dos pneus usados ou inservíveis
originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de
coleta ou centrais de armazenamento mantidos pelo
respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao
estabelecimento que houver realizado a troca do pneu
usado por um novo, para fins de sua destinação final
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ambientalmente adequada, nos termos da Instrução
Normativa IBAMA n° 01, de 18/03/2010, conforme artigo
33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política
Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1° e 9° da
Resolução CONAMA n° 416, de 30/09/2009, e legislação
correlata.

4.1.1.4. Os pneus a serem utilizados na substituição deverão
possuir a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia
– ENCE, na(s) classe(s) não inferior a C, nos termos da
Portaria INMETRO n° 544, de 2012, que aprova os
Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do
produto e trata da etiquetagem compulsória.

4.1.2. Não são permitidas, à Contratada, formas inadequadas de
destinação final das pilhas e baterias usadas originárias da
contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA n°
401, de 04/11/2008, tais como:

4.1.2.1. lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como
rurais, ou em aterro não licenciado;

4.1.2.2. queima a céu aberto ou incineração em instalações e
equipamentos não licenciados;

4.1.2.3. lançamento em corpos d’água, praias, manguezais,
pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas,
cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas
pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone,
mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à
inundação.

4.1.3. A Contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das
pilhas e baterias originárias da contratação, para fins de repasse
ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela
destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução
Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33,
inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n°
401, de 04/11/2008, e legislação correlata.

4.1.4. Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de
bateria chumbo-ácido (componente automotivo) que possua o
Selo de Identificação da Conformidade, nos termos da Portaria
INMETRO n° 145, de 28 de março de 2022, que aprova os
Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e
trata da certificação compulsória.

4.1.5. É de responsabilidade total da Contratada o cumprimento das
normas ambientais vigentes atinentes à aquisição pretendida,
associadas à poluição ambiental, economia de recursos e
destinação de resíduos, adotando medidas para diminuir
possíveis impactos ambientais.

4.1.6. Os veículos devem estar em conformidade com as Resoluções
do CONAMA relacionados ao Programa de Controle da Poluição
do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE.
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4.1.7. Sempre que possível, utilizar veículos movidos a combustíveis
que causem menor impacto ambiental, visando à redução
efetiva de emissões poluidoras à atmosfera preferencialmente
movidos a combustíveis não-fósseis.

4.1.8. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de
suprimentos, especialmente quanto à aquisição e descarte de
pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e
limpeza dos veículos.

4.2. INDICAÇÃO DE MARCA
4.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação das marcas e

modelos de veículos de referência citados na tabela contida no
item 1.1 deste Termo de Referência, de acordo com as
justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar.

4.3. SUBCONTRATAÇÃO
4.3.1. É vedado à Contratada subcontratar, ceder ou transferir, no todo

ou em parte, o objeto do presente contrato sem prévia e
expressa autorização da Contratante.

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor anual do contrato, conforme regras
previstas no contrato.

4.4.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária
deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.4.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá
ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.4.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1.1. A entrega dos veículos dar-se-á no prazo máximo de 60
(sessenta) dias corridos, contados da publicação do extrato do
contrato no Diário Oficial do Município, devendo, no mesmo
prazo, apresentar os documentos dos veículos e apólices de
seguro da frota locada.

5.1.1.1. O prazo do item 5.1.1 poderá ser prorrogado, desde que
seja aceita justificativa para a impossibilidade de
cumprimento do prazo, causada por fatores imprevisíveis
supervenientes à assinatura do contrato.

5.1.2. A entrega dos veículos deverá ser realizada de forma
fracionada, mediante cronograma:

5.1.2.1. Entrega inicial: 29 veículos (item 01) e 01 veículo (item
02). A Contratante pode, por fins logísticos internos da
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própria, definir um cronograma de entrega para estes
veículos.

5.1.2.2. Os demais veículos do lote 01 serão entregues conforme
necessidade da Contratante, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias corridos, contados da formalização da
solicitação.

5.1.3. Todos os veículos deverão ser entregues limpos, identificados
conforme solicitação da Contratante (item 5.3.1.5), e com
quantidade mínima de combustível a fim de não comprometer os
controles de abastecimento internos.

5.1.4. O prazo de execução do objeto iniciará após o recebimento de
todos os veículos destinados para a entrega inicial (item 5.1.2.1).

5.2. LOCAL DE ENTREGA/DEVOLUÇÃO DOS VEÍCULOS
5.2.1. Os veículos serão recebidos e devolvidos no município de

Curitiba-PR, na Sede da Câmara Municipal de Curitiba,
localizada na Rua Barão do Rio Branco, 693, em horário
previamente combinado entre a Contratante e a Contratada, por
telefone (41) 3350-4809 ou (41) 3350-4863, ou por e-mail
gestao.frota@cmc.pr.gov.br, com servidor responsável, e
havendo despesas de transporte e deslocamento dos veículos,
serão por conta da Contratada.

5.3. CONSIDERAÇÕES ACERCA DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
5.3.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

5.3.1.1. Os veículos deverão estar em nome da Contratada ou
arrendados a esta, no caso específico de aquisição via
leasing, comprovada por meio do certificado de registro e
licenciamento do veículo.

5.3.1.2. Os veículos deverão estar devidamente licenciados pelos
órgãos competentes, segundo as normas e leis de
trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN, DETRAN e
outros.

5.3.1.2.1. A Contratada deverá disponibilizar veículos
devidamente licenciados, reservando-se a ela o
direito a optar pelo local de emplacamento/
licenciamento dos veículos.

5.3.1.3. A Contratada deverá relacionar os veículos disponíveis
para a execução do objeto da presente contratação,
contendo marca, modelo, ano, placa e o Registro
Nacional de Veículos Automotores dos veículos
alocados, atualizando esses dados em caso de
substituição.

5.3.1.4. Os veículos deverão manter as características originais,
padronizadas de fábrica, não sendo permitido o uso de
qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a
Contratada.

5.3.1.5. A seu critério, a Câmara Municipal de Curitiba poderá
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solicitar que a Contratada, sem qualquer ônus, identifique
os veículos em ambas as portas, no padrão definido a
seguir.

5.3.1.5.1. Os veículos devem vir plotados da Contratada,
em ambas as portas dianteiras, com os dizeres a
serem definidos pela Contratante, na cor preta,
com fundo branco ou transparente, com
dimensões de 65 cm x 10 cm.

5.3.1.5.2. Na tampa traseira do porta malas, ao lado da
placa veicular, deverá constar adesivo colorido de
15cm x 15cm contendo: o Brasão do Município
(colorido) ao centro, e o os dizeres "Câmara
Municipal de Curitiba" abaixo, na cor preta, para
identificação dos carros.

5.3.1.5.3. A Contratada deverá se responsabilizar pela
primeira plotagem nos veículos disponibilizados à
Câmara Municipal de Curitiba, incluindo seus
custos.

5.3.1.5.4. Para as demais plotagens nos veículos referentes
a esta contratação, caso sejam necessárias, a
Contratante ressarcirá o menor valor do serviço
mediante a apresentação de 03 (três)
orçamentos, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis,
contados do recebimento do requerimento.

5.3.1.5.5. A Contratante fará o envio para a Contratada da
arte gráfica a ser utilizada na plotagem, em
arquivo digital, via e-mail.

5.3.1.6. Especificamente quanto aos pneus, é recomendável que
a vida útil deles suporte, em condições seguras, uma
viagem contínua de, no mínimo, 5.000 km (cinco mil
quilômetros), inclusive o estepe.

5.3.1.6.1. Os pneus deverão ser substituídos quando
apresentarem danos que representem riscos, ou
quando a profundidade dos sulcos da banda de
rodagem estiver perto de 1,6 mm, ficando
próxima da marca TWI (Tread Wear Indicators),
que é indicadora de desgaste dos pneus.

5.3.1.7. Quando o veículo contratado atingir 30 (trinta) meses, a
Contratante notificará a Contratada para fornecer veículo
novo, com as mesmas especificações técnicas.

5.3.1.8. A Contratada deverá dispor de software com registro de
imagens para realização de vistorias.

5.3.1.8.1. Para a Contratante basta que seja um software
de check list veicular digital, que registre a vistoria
do carro durante a sua execução e armazene as
imagens capturadas, tendo a Contratada
autonomia para escolha do programa.

5.3.1.8.2. A Contratante deverá ter acesso à base de dados
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para consulta dos relatórios de vistoria referentes
aos veículos objeto da contratação.

5.3.1.8.2.1. Os relatórios devem conter campos para
assinaturas dos responsáveis pela entrega
e recebimento dos veículos e não poderão
receber qualquer alteração após tais
assinaturas.

5.3.1.8.2.2. Caso seja necessária edição ou correção
nos relatórios já assinados, tais alterações
e edições devem estar explícitas nesses
relatórios com o registro da data, hora e
responsável.

5.3.1.8.3. Não serão aceitas imagens para realização das
vistorias disponibilizadas por link pela web.

5.3.1.9. Nos casos de término de mandato, troca de titularidade,
retirada para manutenção ou reparo, é responsabilidade
da Contratada vistoriar o veículo, reparar todas as
avarias (sempre mediante autorização prévia do fiscal do
contrato) e fornecer carro reserva para utilização no
período, sendo os custos referentes a reparos de avarias
ou mau uso, causadas nos veículos por culpa ou dolo
dos condutores da Contratante, reembolsados à
Contratada após a apresentação de 3 (três) orçamentos,
nota fiscal de débito e comprovante de vistoria de
entrega e devolução à Contratante, identificando o
surgimento da avaria (mostrando sua ausência na
vistoria imediatamente anterior) e sua autoria, no prazo
de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento do
requerimento.

5.3.1.10. Caberá à Contratada realizar, sem ônus à CMC, todos os
serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo
os serviços referentes ao desgaste natural do veículo,
como funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem
como substituição de peças desgastadas, necessários
para o bom funcionamento e desempenho do veículo.

5.3.2. DA UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS
5.3.2.1. Os veículos destinam-se ao uso dos Vereadores e

servidores de seus Gabinetes, formalmente autorizados
para tal, para realização de suas atividades legislativas.

5.3.2.2. Para os veículos cedidos para locação, sem motorista
(tipo passeio e SUV), exige-se Carteira Nacional de
Habilitação B dos condutores a serem cadastrados pela
Contratante.

5.3.2.3. A gestão dos carros será de responsabilidade dos
servidores da Divisão de Serviços Gerais da Diretoria de
Patrimônio e Serviços da Câmara Municipal de Curitiba,
os quais serão responsáveis pelo controle de utilização,
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abastecimento, encaminhamento para limpeza e revisões
mecânicas, que ocorrerão por conta da Contratada.

5.3.2.3.1. Caberá à Contratante designar servidor para
acompanhar o recebimento, substituição e/ou
remoção dos veículos do pátio da Câmara
Municipal de Curitiba.

5.3.3. HIGIENIZAÇÃO, LAVAGEM E LIMPEZA:
5.3.3.1. Caberá à Contratada disponibilizar local(is)

conveniado(s) em Curitiba, num raio de 02 (dois)
quilômetros da CMC, para a realização de
higienização/lavagem interna e externa mensal, sob as
suas custas.

5.3.3.2. A Contratante será responsável por conduzir os veículos
para a realização de lavagem no(s) local(is) indicado(s)
pela Contratada.

5.3.3.3. Ficará a cargo da Contratada o controle de saldo dos
serviços de higienização, lavagem e limpeza.

5.3.3.4. A limpeza externa do veículo deverá contemplar a
aplicação de cera e o pneu pretinho e a higienização
interna deverá ser completa, incluindo limpeza de bancos
e tapeçaria, de forma que todos os veículos sejam
atendidos mensalmente, sem substituição do veículo
para a execução do serviço.

5.3.3.5. A Contratada deverá se responsabilizar pela
higienização/limpeza do sistema de ar-condicionado dos
veículos semestralmente e/ou quando necessário.

5.3.4. MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA:
5.3.4.1. Caberá à Contratada disponibilizar oficina(s)

conveniada(s) para a prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva no município de
Curitiba, num raio de 07 (sete) quilômetros da CMC.

5.3.4.2. Todos os veículos deverão receber a adequada e devida
manutenção preventiva e/ou corretiva, conforme
recomendações do fabricante.

5.3.4.2.1. Entende-se como manutenção preventiva,
popularmente conhecida como “revisão
periódica”, aquela constante no plano de
manutenção do fabricante (descrita no manual do
veículo).

5.3.4.2.1.1. Deverão ser consideradas manutenções
preventivas, além das especificadas no
item anterior, obrigatoriamente: as trocas
de óleo de motor, de câmbio, fluido de
freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas
de freio, correias, filtros, amortecedores, e
quaisquer outros necessários ao perfeito
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funcionamento do veículo.
5.3.4.2.2. Entende-se como manutenção corretiva aquela

destinada ao reparo de defeitos que ocorram de
maneira aleatória, durante os intervalos entre as
manutenções preventivas.

5.3.4.3. Com base nos controles de quilometragem fornecidos
pela Contratante, a Contratada deverá realizar as
manutenções preventivas conforme orientações do
fabricante.

5.3.4.4. A cada manutenção preventiva ou corretiva realizada,
deverá ocorrer a higienização interna e externa dos
veículos.

5.3.4.5. A Contratada deverá apresentar cronograma de
manutenção/revisão para a fiscalização contratual com
no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência.

5.3.4.5.1. Tais manutenções deverão ser realizadas
mediante agendamento, a critério da Contratante.

5.3.4.5.2. A escala de manutenção/revisão deve ser
organizada de forma alternada, não podendo
todos os veículos estarem na revisão e/ou
manutenção ao mesmo tempo.

5.3.4.5.3. A Contratada deverá apresentar à Câmara
Municipal de Curitiba, via e-mail, uma estimativa
do prazo de cada serviço a ser realizado.

5.3.4.6. A Contratante será responsável por conduzir os veículos
para realização de manutenção preventiva nos locais
indicados pela Contratada.

5.3.4.7. A Contratante será responsável por conduzir os veículos
para realização de manutenção corretiva, nos casos em
que eles estejam em condições de serem conduzidos e
contemplem serviços de rápido reparo.

5.3.4.8. A critério da Contratante, a Contratada poderá executar
pequenos serviços mecânicos, que possam ser
realizados na própria sede da Contratante, tais como
troca de lâmpadas, troca de palhetas do limpador de
para-brisa, troca de bateria, reaperto de parafusos, etc.

5.3.4.9. A Contratada será responsável por conduzir os veículos
para realização de manutenção corretiva cuja duração
ultrapasse o horário comercial, bem como por
devolvê-los ao pátio da Contratante.

5.3.4.9.1. Para tais casos, haverá necessidade de
disponibilização de carro substituto conforme
especificado na seção de “Substituição de
Veículos” contida neste Termo.

5.3.4.10. A Contratada deverá fornecer a Ordem de Serviço
contemplando a relação dos serviços realizados e peças
ou produtos utilizados, assim como horários de chegada
e de saída da oficina conveniada.
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5.3.5. SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA:
5.3.5.1. Caberá à Contratada disponibilizar serviço de assistência

conveniado disponível 24 (vinte e quatro) horas para
chaveiro, guincho e carga de bateria (acionamento de
forma independente da Contratada).

5.3.5.2. A Contratada deverá prestar assistência 24 (vinte e
quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro
dos veículos.

5.3.5.3. A Contratada deverá fornecer à Contratante o telefone e
dados necessários para solicitação de reboque e/ou
socorro mecânico em caso de pane.

5.3.5.4. Em caso de pane e/ou problema mecânico que impeça o
deslocamento do veículo, a Contratada deverá fornecer
táxi, ou equivalente, para o transporte imediato dos
passageiros.

5.3.5.5. Em caso de pane, sinistro ou qualquer outro problema
que necessite de remoção, o veículo deverá ser levado
até o pátio da Contratante para abertura dos trâmites
internos e acompanhamento da remoção por parte da
fiscalização do contrato.

5.3.6. SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS:
5.3.6.1. A substituição de veículos deverá ocorrer em casos de

pane e/ou problemas mecânicos que impeçam o
deslocamento do veículo, bem como no caso de serviços
de manutenção preventiva e corretiva cuja duração
ultrapasse o horário comercial.

5.3.6.2. Os veículos reserva entregues em substituição
temporária deverão ter as mesmas características do
veículo inicialmente retirado e com no máximo 3 (três)
anos de fabricação e 30.000 km rodados, sob aprovação
prévia da Contratante.

5.3.6.2.1. Nos veículos reserva, as plotagens para
identificação dispostas nos itens 5.3.1.5.1 e
5.3.1.5.2 poderão ser substituídas por adesivos
imantados (adesivo vinil com impressão digital de
alta qualidade sobre manta magnética).

5.3.6.2.1.1. Em caso de perda/extravio do adesivo
imantado durante o uso do veículo reserva
pela CMC, a Contratante ressarcirá o
menor valor do serviço mediante a
apresentação de 03 (três) orçamentos, no
prazo de até 30 (trinta) dias úteis,
contados do recebimento do
requerimento.

5.3.6.2.2. A Contratada deverá fornecer veículo com
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especificações iguais ou superiores em até 24
(vinte e quatro) horas, contados a partir da
notificação.

5.3.6.3. Nos casos em que o veículo deva ser substituído por
outro, a Contratada deverá disponibilizar veículo reserva
no Pátio do Anexo III da CMC no mesmo momento em
que realizar a remoção do veículo em utilização, sob
pena de multa e a realização da glosa da fatura ou nota
fiscal dos dias em que o veículo ficou ausente e sem a
devida substituição.

5.3.6.3.1. A Contratada deverá agendar com o responsável
da Divisão de Serviços Gerais da CMC data e
horário para a entrega e/ou substituição de
veículos, quando se fizer necessário.

5.3.7. SEGURO E RESSARCIMENTO
5.3.7.1. Os veículos a serem locados deverão estar segurados,

por seguradora oficialmente instituída e credenciada pela
Superintendência de Seguros Privados (Susep), de
acordo com valor referenciado na Tabela FIPE, com
cobertura total, inclusive de responsabilidade civil, e
contra terceiros e passageiros, contra riscos de qualquer
espécie, a ser providenciado diretamente pela empresa
vencedora e sem qualquer ônus à Câmara Municipal de
Curitiba.

5.3.7.1.1. A franquia do seguro dos veículos deverá ser do
tipo reduzida e limitada ao percentual máximo de
5% (cinco por cento) do valor da Tabela FIPE do
veículo segurado, não sendo devida franquia para
reparo à terceiros, casos de furto ou roubo e
perda total.

5.3.7.2. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo
expressas:

5.3.7.2.1. Cobertura do veículo: Total;
5.3.7.2.2. Danos Materiais a terceiros: R$ 50.000,00;
5.3.7.2.3. Danos Corporais a terceiros: R$100.000,00;
5.3.7.2.4. Danos Morais a terceiros: R$ 5.000,00;
5.3.7.2.5. Para os passageiros a cobertura do DPVAT é

suficiente.
5.3.7.3. Quando o sinistro caracterizar indenização integral,

inclusive no caso de roubo e/ou furto, incêndio, queda de
raio ou explosão, não será devido qualquer espécie de
ressarcimento.

5.3.7.4. Quando o sinistro caracterizar indenização parcial,
ressalvados os casos de incêndio, queda de raio ou
explosão, a Câmara Municipal de Curitiba ressarcirá a
contratada no valor correspondente a franquia
estabelecida na apólice de seguro do veículo, no prazo
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de até 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento do
requerimento.

5.3.7.4.1. Caso o conserto e/ou reparo tenha custo inferior
ao valor da franquia, a Câmara ressarcirá o
menor valor do serviço mediante a apresentação
de 03 (três) orçamentos, no prazo de 30 (trinta)
dias úteis, contados do recebimento do
requerimento.

5.3.7.5. Na ocorrência de sinistro excluído da cobertura do
seguro, a Contratada será responsável pelo pagamento
do conserto/reparo ou substituição do veículo.

5.3.7.6. A Câmara não realizará nenhum ressarcimento na
ocorrência de sinistro em que não se verifique a culpa do
condutor do veículo locado.

5.3.7.6.1. O condutor autorizado pela Câmara deverá
registrar o Boletim de Ocorrência e obter os
documentos e informações necessárias dos
terceiros envolvidos apenas em sinistros de sua
responsabilidade.

5.3.7.7. Toda a responsabilidade por danos oriundos de furtos e
roubos que ocorrerem com o veículo dado em locação
será de inteira e única responsabilidade da Contratada,
inclusive eventuais despesas decorrentes de pequenas
avarias, riscos na lataria, trincas em vidros, furtos e
roubos de componentes e acessórios, mediante registro
de Boletim de Ocorrência.

5.3.7.8. A Contratante não irá ressarcir itens sujeitos ao desgaste
natural, como, por exemplo, tapetes automotivos.

5.3.8. MULTAS DE TRÂNSITO E AVARIAS
5.3.8.1. Quando de eventuais multas de trânsito impostas por

infrações cometidas pelo condutor do veículo, durante o
período em que o mesmo se encontrar à disposição da
Câmara Municipal de Curitiba, fica acordado que:

5.3.8.1.1. A Contratante fará o reembolso no prazo de até
30 (trinta) dias úteis, mediante comprovação de
pagamento anexa à nota fiscal, dos valores das
multas de trânsito que incidirem sobre os veículos
locados, sendo obrigação da Contratada efetuar o
pagamento durante o período do desconto legal.

5.3.8.1.1.1. Caso a Contratada não o realize, arcará
com a diferença desse valor.

5.3.8.1.1.2. Os Vereadores têm a responsabilidade de
indicar o condutor ou assumir a NIC - Não
Indicação do Condutor.

5.3.8.1.2. A Contratada deverá fazer o controle das
autuações, de modo a garantir que as
notificações para indicação de condutor cheguem
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em até 10 (dez) dias úteis, antes do vencimento
do prazo para a indicação à Contratante, a fim de
que a mesma possa proceder com a indicação do
condutor infrator e, caso este prazo não seja
cumprido a Contratada passará a ser a única
responsável pelo pagamento da autuação e seus
agravantes, sem reembolso.

5.3.8.1.2.1. Para realização da identificação do
condutor, a Contratada deverá
disponibilizar todos os documentos e
assinaturas necessários para realização
do mesmo, como CNH do proprietário,
contrato social e outros porventura
necessários.

5.3.8.1.2.2. Identificado o condutor, a Contratante,
achando pertinente, ouvido o responsável
pela infração e manifestada sua intenção
de recorrer, enviará as razões do recurso
à Contratada para que subsidie sua
manifestação junto ao órgão de trânsito.

5.3.8.1.2.3. Caso a contratada não interponha recurso
dentro do prazo, quando sinalizado pela
Contratante, a Contratada passará a ser a
única responsável pelo pagamento da
autuação e seus agravantes, sem
reembolso.

5.3.8.1.2.4. Os provimentos de recursos de multas de
trânsito impetrados pelos condutores de
veículos da Contratante deverão ser
comunicados de imediato pela parte que a
receber à outra parte, sendo os
respectivos valores que, porventura, já
tenham sido reembolsados pela
Contratante, descontados dos
pagamentos a que a Contratada tiver
direito.

5.3.8.2. A critério da Contratante, poderá ser solicitado que os
veículos sejam cadastrados no Sistema de Notificação
Eletrônica (SNE) para que seja possibilitada a obtenção
de desconto de 40% no valor total da multa.

5.3.8.3. A Contratada deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos da realização do pagamento da multa ou
emissão de fatura de avaria, notificar a Contratante para
ressarcimento, bem como enviar a documentação
necessária para tal.

5.3.8.4. A Contratante será responsável por conduzir os veículos
para realização de reparo de avaria(s), nos casos em
que eles estejam em condições de serem conduzidos e
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contemplem serviços de rápido reparo.
5.3.8.5. A Contratada será responsável por conduzir os veículos

para realização de reparo de avaria(s) cuja duração
ultrapasse o horário comercial, bem como por
devolvê-los ao pátio da Contratante.

5.3.8.5.1. Para tais casos, haverá necessidade de
disponibilização de carro substituto conforme
especificado na seção de “Substituição de
Veículos” contida neste Termo.

5.3.8.6. A Contratada deverá fornecer a Ordem de Serviço
contemplando a relação dos serviços realizados e peças
ou produtos utilizados, assim como horários de chegada
e de saída da oficina conveniada.

5.4. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA

5.4.1. Os valores contidos na proposta devem considerar que:
5.4.1.1. Todos os custos com manutenção e/ou revisão dos

veículos, bem como higienização, limpeza e lavagem
serão por conta da Contratada.

5.4.1.2. Os veículos deverão ser entregues higienizados e
plotados, bem como com quantidade mínima de
combustível.

5.4.1.3. A Contratada deverá dispor de software com registro de
imagens para realização de vistorias.

5.4.1.4. A Contratada deverá oferecer serviço de assistência 24
(vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e
socorro dos veículos.

5.4.1.5. Os veículos ofertados deverão estar devidamente
segurados.

5.4.2. A Contratada deverá incluir, no preço ofertado, todas as
despesas diretas e indiretas e todos os custos diretos e indiretos
necessários ao cumprimento do objeto, inclusive custos com
frete, taxas e impostos.

5.5. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO
5.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele

estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

5.6. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS
5.6.1. Os serviços objeto do Termo de Referência serão

constantemente avaliados pelos representantes da Contratante,
através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), o qual
consta no Anexo I deste Termo de Referência.

5.6.1.1. O IMR terá como referência os serviços faturados,
devendo ser atestado pelo fiscal titular ou substituto do
contrato e pelo gestor do contrato.
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5.6.1.2. Os descontos apurados por meio do IMR poderão
ensejar, ainda, a aplicação das demais penalidades
contratuais.

5.6.1.3. A Contratada terá o prazo de até 48 (quarenta e oito)
horas contadas do envio do e-mail para apresentar
justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais e gestor
do contrato.

5.6.1.4. Caso a Contratante não acolha as justificativas, as
apurações do IMR acarretarão no desconto proporcional
do valor da próxima fatura.

5.6.1.5. Entendendo pela aplicação dos descontos estabelecidos
no IMR, o fiscal designado deverá solicitar à Contratada
que providencie o faturamento considerando os
descontos previstos ou, em caso de faturamento integral,
aplicar glosa ao valor da Nota Fiscal/Fatura no momento
da emissão do “Termo de Recebimento”, evidenciando
em observação o descumprimento do IMR e anexando
documentação comprobatória.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. FISCALIZAÇÃO

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão
do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.1.3. As comunicações entre a Câmara Municipal e a Contratada
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.1.4. A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa
para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a
Câmara Municipal poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução
da Contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução da
contratação consistem na verificação da conformidade da
execução da prestação do serviço, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, podendo ser exercido por um ou
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mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/21.

6.1.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, a
serem designados por portaria.

6.1.7.1. Aos servidores designados por Portaria, incumbirá
acompanhar a execução dos serviços, determinando à
Contratada as providências necessárias ao regular e
efetivo cumprimento da contratação.

6.1.7.2. A fiscalização será exercida no interesse da Câmara
Municipal de Curitiba e não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder
Público ou de seus agentes e prepostos.

6.2. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
6.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Câmara Municipal, conforme as competências
determinadas na legislação municipal.

6.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de
gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).

6.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,
em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.3. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
6.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das

condições de habilitação da Contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário, conforme as competências determinadas na
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legislação municipal.
6.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o

fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.3.3. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do
contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual.

6.4. GESTOR DO CONTRATO
6.4.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência, conforme as competências determinadas na
legislação municipal.

6.4.2. O gestor do contrato irá coordenar a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração.

6.4.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.4.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.4.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.5.1. Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, para que a

Contratada possa prestar os serviços, fornecendo a qualquer
tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação por
escrito da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e
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orientá-la em todos os casos omissos.
6.5.2. Utilizar o veículo locado adequadamente e zelar pela sua

guarda, mantendo-os em local seguro e devolvê-los ao término
do contrato ou no caso de sua rescisão, no estado que os
recebeu, ressalvadas as deteriorações ao uso regular.

6.5.3. Indicar condutores portadores de Carteira Nacional de
Habilitação em plena validade.

6.5.4. Permitir o acesso do pessoal da Contratada ao local da
prestação dos serviços, sempre que se fizer necessário, desde
que os mesmos estejam devidamente credenciados e obedeçam
as normas e regulamentos da Contratante.

6.5.5. Conferir, vistoriar e aprovar os veículos fornecidos pela
Contratada.

6.5.6. Avaliar a qualidade do serviço prestado pela Contratada,
podendo rejeitá-lo no todo ou em parte, caso estejam em
desacordo com as disposições deste Termo de Referência.

6.5.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela Contratada.

6.6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.6.1. Entregar todos os itens descritos conforme as especificações

indicadas neste Termo de Referência.
6.6.1.1. Disponibilizar à Câmara Municipal de Curitiba os veículos

nos prazos estabelecidos no Termo de Referência, nos
locais e horários fixados, informando, em tempo hábil,
qualquer motivo impeditivo que impossibilite de assumir o
solicitado.

6.6.2. Apresentar relação dos veículos 02 (dois) dias úteis antes do
previsto para o início da locação, onde deverá constar: marca,
modelo, cor, placa, ano de fabricação e quilometragem.

6.6.2.1. O arquivo digital dos CRLV dos veículos deve ser
anexado a essa relação.

6.6.2.1.1. A Contratada deverá enviar o CRLV digital e a
quilometragem de cada veículo antes de todas as
entregas e eventuais substituições.

6.6.3. Entregar e retirar os veículos substituídos sem cobrança de taxa
adicional.

6.6.4. Prestar formalmente todos os esclarecimentos e informações
solicitados pela Câmara Municipal de Curitiba no prazo máximo
de 3 (três) dias úteis, garantindo à Contratante o acesso, a
qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do
objeto.

6.6.5. Dar ciência imediata e por escrito à Contratante sobre qualquer
anormalidade verificada na locação dos veículos e prestar os
esclarecimentos necessários.

6.6.6. Comparecer às reuniões, sempre que convocada pela
Contratante, prestando informações e esclarecimentos sobre os
serviços prestados.
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6.6.7. Arcar com eventuais prejuízos causados dentro das instalações
da Câmara Municipal de Curitiba por seus empregados durante
a execução dos serviços.

6.6.8. Disponibilizar previamente a lista de seus funcionários, a fim de
que sejam identificados através de uniforme ou crachá para
acesso às instalações da Câmara Municipal de Curitiba.

6.6.9. Efetuar o pagamento de taxas e impostos referentes à sua
atividade, bem como as exigidas legalmente para a rodagem do
veículo, incluindo novos emplacamentos, se necessário.

6.6.10. Disponibilizar à Contratante funcionário ou equipe, para atender
as demandas e necessidades previstas em contrato.

6.6.11. Apresentar a cópia da apólice de seguro dos veículos
disponibilizado no contrato.

6.6.12. A Contratada deverá encaminhar trimestralmente à Contratante
relatório de débitos pendentes.

6.6.13. Na devolução dos veículos e/ou na ocasião de troca de
titularidade, a Contratada deverá no prazo de até 30 (trinta) dias
apresentar todos eventuais débitos relacionados à avarias no
objeto contratual. Após este prazo, fica a Câmara Municipal de
Curitiba isenta de cobrança.

6.6.14. As baterias chumbo-ácido (componente automotivo) a serem
utilizadas na execução dos serviços deverão possuir o Selo de
Identificação da Conformidade, nos termos da Portaria
INMETRO n° 145, de 28 de março de 2022, que aprova os
Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e
trata da certificação compulsória.

6.6.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

6.6.16. A Contratada deverá disponibilizar meio de comunicação efetivo
para atendimento das demandas, como número de telefone e
e-mail.

6.6.17. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução da
contratação, documentos que comprovem o cumprimento da
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas.

6.6.18. Adesivar os veículos segundo as orientações da Câmara
Municipal de Curitiba, quando solicitado.

6.6.19. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada
no decorrer da prestação dos serviços.

6.6.20. Acatar e cumprir as normas internas da Administração.

6.7. SANÇÕES
6.7.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas

previstas na Lei nº 14.133/2021, resguardado o direito à ampla
defesa, contraditório e devido processo legal.

6.7.2. A multa moratória será de 0,5% (meio por cento) sobre o valor
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da obrigação inadimplida, por dia de atraso injustificado, limitada
a 30 dias.

6.7.3. Após 30 dias de mora será considerado inexecutado o contrato,
sendo aplicada a multa compensatória no importe de 20% (vinte
por cento) sobre o valor total do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição

de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I deste Termo.
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate descumprimento por parte da Contratada, de acordo com
Tabela constante do Anexo I deste Termo de Referência.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
7.4.1. O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma

na hipótese de prestação de serviços:
7.4.1.1. Provisoriamente, pelo(s) fiscal(is), mediante termo

detalhado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico previamente definidos no contrato;

7.4.1.2. Definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada
pela autoridade competente, mediante termo detalhado,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que comprove o
atendimento das exigências contratuais.

7.4.2. No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes
informações: data e horário do recebimento e/ou da execução
dos serviços, quem realizou a entrega, como foi entregue o
produto e/ou serviço prestado, marca ou modelo, número de
série, número do termo do contrato e/ou da nota de empenho,
prazo de execução e prazo de vigência do contrato.

7.4.3. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado
com fotografias e demais documentos pertinentes.

7.4.4. Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de
recebimento deverá ser subscrito pelos dois de acordo com as
competências de cada.

7.4.5. A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um
deles obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para
os casos de contratações de fornecimento que ultrapassem 10
(dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da Lei Federal nº
14.133, de 2021, ou para os casos de contratações de serviços
que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II do art. 75, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.4.6. O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte,
quando estiver em desacordo com o contrato.

7.4.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
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comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se refere a
parcela a ser paga.

7.4.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
mensal:

7.4.8.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à
Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato.

7.4.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.10. A fiscalização não efetuará o atesto da última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento
Provisório.

7.4.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível,
à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.4.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o
Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo:

7.4.13.1. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento;

7.4.13.2. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a
documentação apresentada pela fiscalização e, caso
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haja irregularidades que impeça, a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as
respectivas correções;

7.4.13.3. Emitir-se-á Termo Circunstanciado para efeito de
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas;

7.4.13.4. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal
ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.4.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.4.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a
solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.4.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

7.5. LIQUIDAÇÃO
7.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,

correrá o prazo de 16 (dezesseis) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis em situação
excepcional devidamente justificada.

7.5.2. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021 e quando os credores sejam microempresa,
empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural
pessoa física, microempreendedor individual e sociedade
cooperativa dentro dos limites do art. 3º, inciso II, da Lei
Complementar nº 123/2006, o prazo será reduzido pela metade.

7.5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.5.3.1. o prazo de validade;
7.5.3.2. a data da emissão;
7.5.3.3. os dados do contrato e do órgão Contratante;
7.5.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.5.3.5. o valor a pagar; e
7.5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias

cabíveis.
7.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
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sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à Contratante.

7.5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastro
da Prefeitura de Curitiba ou Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133/2021.

7.5.6. A Administração deverá realizar consulta ao Sistema de
Cadastro da Prefeitura de Curitiba ou SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.5.7. Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de
Curitiba ou SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

7.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.5.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, sem prejuízo da
apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades
cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

7.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

7.6. PRAZO DE PAGAMENTO
7.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte)

dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior.

7.6.2. Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força
maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o
prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização,
devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a
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despesa originalmente estava inscrita.
7.6.3. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis

para quitação integral da obrigação, poderá haver pagamento
parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na
mesma posição da ordem cronológica.

7.6.4. Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir
sobre o valor faturado cláusula de atualização monetária
baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços –
Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas
(FGV), proporcional aos dias em atraso.

7.7. FORMA DE PAGAMENTO
7.7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

7.7.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.8. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE/REPACTUAÇÃO
7.8.1. O reajuste será realizado mediante requerimento da Contratada

para o fiscal administrativo do contrato, formalizado mediante
apostila pelo Setor de Contratos e Convênios da Diretoria de
Licitações.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA
PROPOSTA

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
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8.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional.

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no site:
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreend
edor.

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal –
SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores.

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
nº 77, de 18 de março de 2020.

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.

8.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto
social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro de 1971.

8.2.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf –
DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
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e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.2.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do
INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa
RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

8.2.1.10. Os documentos apresentados deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso.

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS).

8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual
e municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
8.2.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples.
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8.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor
da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II).

8.2.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a
Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo
Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo
Circulante).

8.2.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou
igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo
de 10% do valor total anual estimado da contratação.

8.2.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação
deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65,
§1º).

8.2.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

8.2.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste
item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

8.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.2.4.1. Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de

capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s)
de direito público ou privado, em nome da licitante, que
comprove(m):

8.2.4.1.1. Aptidão para desempenho de atividade pertinente
e compatível em características e quantidades
com os objetos desta licitação, demonstrando que
a licitante gerencia ou gerenciou serviços de
locação de veículos, com no mínimo 50%
(cinquenta por cento) do número de veículos que
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serão necessários para suprir a demanda em
decorrência desta licitação;

8.2.4.1.1.1. Para a comprovação do quantitativo
mínimo no Atestado de Capacidade
Técnica, não será aceito o somatório de
atestados, tendo em vista que, para o
objeto ora tratado, não há como supor que
a execução sucessiva de objetos de
pequena dimensão capacite a empresa
automaticamente para a execução de
objetos maiores, salvo se os atestados
apresentados referirem-se a serviços
executados de forma concomitante,
conforme entendimento firmado no
Acórdão TCU nº 2.387/2014 – Plenário.

8.2.4.1.2. Experiência mínima de 3 (três) anos na prestação
de serviços de locação de veículos, ininterruptos
ou não, até a data da sessão pública de abertura
do Pregão:

8.2.4.1.2.1. Os períodos concomitantes serão
computados uma única vez;

8.2.4.1.2.2. Para a comprovação de tempo de
experiência, poderão ser aceitos cópias de
contratos ou outros documentos idôneos,
mediante diligência do Pregoeiro.

8.2.4.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão)
referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade
econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente.

8.2.4.3. O licitante deve disponibilizar, caso solicitado pelo
pregoeiro, todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,
apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da Contratante e local em que foram executados os
serviços.

8.2.4.4. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do respectivo contrato ou
decorrido no mínimo um ano do início de sua execução,
exceto se houver sido firmado para ser executado em
prazo inferior.

8.2.4.5. A Câmara Municipal de Curitiba se reserva o direito de
realizar diligências para comprovar a veracidade dos
atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos
contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

8.2.5. Caso admita a participação de cooperativas, será exigida a
seguinte documentação complementar:
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8.2.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n° 5.764, de
1971;

8.2.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.2.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número
de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.2.5.4. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107;
8.2.5.5. A comprovação de integração das respectivas

quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

8.2.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da
regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação; e

8.2.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispõe o art. 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O valor estimado da prestação de serviços mensal é de até R$

175.606,08 (cento e setenta e cinco mil, seiscentos e seis reais e oito
centavos), totalizando o valor anual de até R$ 2.107.272,96 (dois
milhões, cento e sete mil, duzentos e setenta e dois reais e noventa e
seis centavos) e o montante de até R$ 10.536.364,80 (dez milhões,
quinhentos e trinta e seis mil, trezentos e sessenta e quatro reais e
oitenta centavos) para o período de 60 meses.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento desta Câmara
Municipal.
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Curitiba, 22 de abril de 2024

PATRICIA SILVA DE MELO
Setor de Planejamento e

Desenvolvimento de Projetos

ÉRICA CARDOSO LEAL ARSIE
Setor de Planejamento e

Desenvolvimento de Projetos

FLAVIA FRYSZMAN M. RIBEIRO
Setor de Planejamento e

Desenvolvimento de Projetos

GUILHERME EDUARDO PIANOVSKI
Setor de Planejamento e

Desenvolvimento de Projetos

LUCAS BARBOSA DE LIMA
Setor de Patrimônio

RICARDO FIORINI IENTSCH
Divisão de Serviços Gerais

ADRIANA DA LUZ PEREIRA
Diretoria de Patrimônio e Serviços
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ANEXO I
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

1. Os níveis de serviços apresentados neste IMR têm como função incluir critério de
desempenho na prestação do serviço de fornecimento e gerenciamento do serviço
contratado, seguindo as melhores práticas aplicadas na Administração Pública.

2. O Índice de Medição de Resultados (IMR) apresenta os critérios de medição de
resultado, identificando rotinas, grau do descumprimento, forma de acompanhamento
e adequações de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.

3. O IMR será apurado mensalmente. O instrumento de aferição consiste na “Relação
de descumprimentos”, devendo ser atestada pelo fiscal titular ou substituto e pelo
gestor do contrato.

4. Os serviços objeto do Termo de Referência serão constantemente avaliados pelos
representantes da Contratante, que deverão apontar as ocorrências na “Relação de
descumprimentos”, conforme modelo abaixo.

5. A tabela constante deste IMR será a referência quanto ao percentual a ser aplicado
sobre o valor líquido (valor apurado após o desconto contratual, se houver) da nota
fiscal/fatura apresentada pela Contratada.

6. Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, ainda, a aplicação das
demais penalidades contratuais.

7. O relatório dos descumprimentos deverá ser levado ao conhecimento da Contratada
via e-mail.

8. A Contratada terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do envio do
e-mail para apresentar justificativas, cuja avaliação compete aos fiscais e ao gestor.

9. Caso a Contratante não acolha as justificativas, as apurações do IMR acarretarão
no desconto proporcional do valor da fatura.

10. O modelo de relação de descumprimentos a ser utilizado como forma de
mensuração dos resultados obtidos na prestação dos serviços consta nas tabelas
abaixo.
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Grau Percentual
1 0,1% incidente sobre o valor dos créditos
2 0,2% incidente sobre o valor dos créditos
3 0,3% incidente sobre o valor dos créditos
4 1% incidente sobre o valor dos créditos
5 2% incidente sobre o valor dos créditos

Descumprimentos
Item Descrição Grau

1 Fornecer em modo de reserva, veículo diferente das
características do veículo retirado. Por dia. 2

2
Deixar de disponibilizar veículo substituto no momento da
remoção do veículo em utilização nos casos em que o veículo
deva ser substituído por outro. Por dia de atraso.

4

3
Não realizar higienização interna e limpeza externa quando
devolver veículo retirado para manutenção. A cada ocorrência
apontada pela fiscalização do contrato.

1

4 Não realizar a manutenção preventiva e/ou corretiva do veículo.
Por veículo e mês de atraso. 5

5 Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo em
situações de caso fortuito e força maior. 5

6 Não manter a documentação atualizada dos veículos, inclusive
sua apólice de seguro. 4

7
Não atendimento das solicitações da fiscalização do contrato no
prazo estipulado no Termo de Referência. Por dia de atraso não
justificado.

3

8
Atraso no atendimento presencial, quando necessário. A cada 01
(uma) hora, após o prazo estimado para realização do serviço
pela locadora.

1

9 Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por
caráter permanente. Por ocorrência. 3

10 Deixar de realizar a higienização/limpeza do sistema de
ar-condicionado no prazo previsto. Por veículo e mês de atraso. 1

11 Atraso em qualquer prazo definido neste Termo de Referência,
que não esteja previsto nos itens anteriores. Por ocorrência. 1

12 Atraso na entrega inicial dos veículos. Por veículo e dia de atraso. 4

13 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de descumprimentos. Por ocorrência. 2

14

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de descumprimentos, após
reincidência formalmente notificada pela fiscalização. Por
ocorrência.

4

15
Deixar de comunicar provimento de recurso de multa de trânsito
impetrado pelo condutor de veículo da Contratante. Por
ocorrência.

5
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